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Mais cedo do 
que seria possí­
vel prever a no­
va Constitui­
ção poderá en­
gripar, reve­
lando a incapa­
cidade dos se­
nhores consti­
tuintes de dese­
nhar uma 
estrutura viá­
vel para o Esta­
do que estão in­
cumbidos de fa­
zer funcionar. 

Quaisquer que sejam os 
avanços retóricos que a Consti­
tuição possa haver inserido no 
seu bojo, com o que os senhores 
constituintes procuraram dar 
barretadas ao público eleitoral, 
já hoje não há dúvidas de que, 
por falta de técnica de direito 
constitucional, seu todo é incoe­
rente e contraditório, com bre­
chas, trincas e incompatibilida­
des inoperáveis. 

Além dessa má-formação 
congénita, a Constituição apre­
senta dois outros defeitos capi­
tais que consagram uma regres­
são diante das tendências pre­
dominantes na atualiãade. Há 
de um lado uma retrocessão pa­
ra o nacionalismo xenófobo, que 
traduz um fechamento do País 
para o mundo; de outro, uma 
clara opção pelo aumento da es­
tatização, que, além de ser o 
principal problema político-ad-
ministrativo do País, contraria 
a revisão que hoje se faz no 
mundo inteiro do papel do Esta­
do nu vida das nações. 

O xenofobismo é produto co­
lateral do despreparo e atraso 
dos senhores constituintes. A es­
tatização, contudo, é decorrên­
cia da suas qualidade de políti­
cos. Antes mesmo do início de 
seus trabalhos previmos que es­
sa Constituição aumentaria a 
estatização brasileira. Que ou­
tra coisa se poderia esperar de 
adeptos, integrantes e depen­
dentes do Estado, senão a am­
pliação dos órgãos, poderes e 
atribuições do Estado? Estava 
na lógica da "economia da polí­
tica" (leia-se: dos políticos) que 
isto sucederia. E as duas inicia­
tivas pelas quais os ex-consti-
tuintes aumentaram seus pró­
prios subsídios a níveis de mara­
jás são elementar e rasteira de­
monstração do entendimento 
que tinham e dão à Constituição 
de sua lavra: "Mateus, primeiro 
os teus". 

contudo, quer o nacionalis­
mo, quer a estatização, cujos 
prejuízos maiores se farão sentir 
a longo prazo não são suficien­
tes para, a prazo curto, fazer 
implodir o edifício constitucio­
nal. Isto poderá entretanto 
ocorrer, pela incapacidade dos 
senhores constituintes de dese­
nhar uma estrutura viável para 
o Estado brasileiro, falha que 
decreta a inviabilidade de qual­
quer Constituição. 

De fato, um dos objetivos 
fundamentais de qualquer 
Constituição é organizar o Esta­
do mediante o equacionamento 
do clássico problema da divisão 
e equilíbrio entre poderes, que 
tradicionalmente se põem como 

harmónicos e independentes. Is­
to significa definir de forma cla­
ra e proporcionada as atribui­
ções do Executivo, do Legislati­
vo e do Judiciário. Este senso de 
arquitetura faltou completa­
mente aòs senhores constituin­
tes por razões inerentes à sua 
natureza de políticos. 

De fato, submetidos e ames-
quinhados nos últimos 20 anos 
como políticos pela prepotência 
do executivo característica de 
todos os governos autoritários, 
os políticos-legislaãores, ao ela­
borar a nova Constituição, to­
maram sua forra, apropriando 
funções e se atribuindo poderes 
que esvaziaram o executivo e po­
derão inviabilizar o governo da 
Nação. Não é que o país seja in-
governável ou que o povo brasi­
leiro não possa ser governado: a 
ingovernabilidade foi implanta­
da na própria máquina do Esta­
do pelo conflito de poderes de­
cretado pela Constituição. 

Há aqui um aspecto curioso 
da incongruência arquitetural 
dos políticos: no que afirmaram 
com relação aos poderes do le­
gislativo (e nisto legislaram em 
causa própria) decretaram uma 
hegemonia sobre o executivo que 
chega a configurar o que os es­
tudiosos definem como despotis­
mo ditatorial das assembleias; 
nas omissões e conflitos que de­
senharam entre esses dois pode­
res, abriram um vácuo de indefi­
nição que confere ao judiciário 
uma posição de arbitragem he­
gemónica. 

Eis-nos diante de um Estado 
de índole parlamentarista des­
pido, entretanto, dos instrumen­
tos, órgãos e responsabilidade 
parlamentares. Onde o governo, 
nominalmente afeto ao presi­
dencialismo, se acha de fato su­
bordinado ao Legislativo. Onde 
as colisões de poder daí decor­
rentes se arbitrarão por um Ju­
diciário sem estrutura nem in­
clinação para decidi-las. 

Ao especular sobre a dura­
ção possível da Carta que estava 
para se fazer, prognosticávamos 
nesta coluna que ela seria, pos­
sivelmente, a mais efémera de 
nossas Constituições; ao anali­
sá-la depois de feita parecia-nos 
patente que sua efemeridade re­
sultaria do conflito de poderes 
nela embutida. Não desejaría­
mos nem poderíamos prever en­
tretanto que isso se manifestasse 
tão rápida e rotundamente como 
pode ocorrer diante dessa estrá-
bica invenção da Medida P ro ­
visória, proposta em substitui­
ção aos nefandos ãecretos-leis, a 
qual transfere para a Assem­
bleia um poder cuja responsabi­
lidade os políticos não demons­
tram disposição alguma para 
assumir, criando um vácuo no 
funcionamento do Estado que, 
certamente, o Judiciário se recu­
sará arbitrar. 

E eis aí como os políticos 
montaram a máquina em que se 
acham montados: com uma car-
roceria dotada do mais moderno 
visual, porém sem motor de par­
tida, caixa de câmbio e direção. 
Aumentaram, sem dúvida, o 
tanque de combustível. Parecem 
ter-se esquecido do motor. 
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